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CONTRATO 198/2023 
 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE 
ESTRUTURAS DIVERSAS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PARACAMBI E MARS EVENTOS, 
ESTRUTURAS E LOCAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, 

 

 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

29138278/0001-01, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, neste representado 

pelo Ilmo. Senhor Secretário Municipal de Educação, Mariano Carvalho Almeida, brasileiro, casado, servidor 

público, portador da Carteira de Identidade nº 09522982-9 e inscrito no CPF sob o nº 084.723.387-11, residente 

e domiciliado na Rua Américo Rodrigues Ferreira, nº 503, Centro, Paracambi/RJ, doravante denominado apenas 

MUNICÍPIO, e a EMPRESA MARS EVENTOS, ESTRUTURAS E LOCAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, 

cadastrada no CNPJ nº 24.640.199/0001-80, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato por Procurador Sr. Samuel dos Santos Barbosa, Rg. nº 12.176.115-9 DETRAN – RJ, brasileiro, 

casado, natural de Duque de Caxias - RJ, residente e domiciliado na Rua Rutilene Ribeiro Correa S/N Lote 

24 – Quadra 59 – Campo Lindo - Seropédica - RJ CEP: 23.898-440  inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 

sob nº 081.990.927-00, RG n° 12176115-9, daqui por diante denominada CONTRATADA, celebram o 

presente CONTRATO, conforme processo administrativo nº 4374/2023 que se regerá por toda legislação 

aplicada à espécie, especialmente as normas contidas na Lei Federal Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, nº 

10.520/2002 e suas alterações; o Decreto Municipal nº 4.481/217, Decreto Municipal nº 5.267/2021, 

observando, ainda, as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo de Contrato tem por objeto a registro de preços para eventual locação de estruturas diversas, 
materiais e equipamentos para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA FEIRA LITERÁRIA DE PARACAMBI QUE OCORRERÁ NOS DIAS 25 E 
26 DE AGOSTO DE 2023, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ORIUNDO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS n°009/2022, de acordo com os quantitativos indicados abaixo: 
 

N° Descrição Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 Tenda 4x4m com cobertura em lona branca black out tipo piramidal, pés de 
sustentação em tubos galvanizado, constituída e composta de calhas inteiriças 
laterais para captação e escoamento de água. altura de 3,00 metros em seus pés 
de sustentação lateral. 

22 R$ 589,00 R$ 12.958,00 

2 Sonorização tipo b. descrição: locação, com instalação, operação e desinstalação 
de sonorização médio porte tipo b: uma console de 32 canais digital com no 
minimo 08 auxiliares, 04 matrix, 08 dca e 08 saidasfisicas e 32 entradas fisicas e 
32 faders(sliders) na propia console, 08 caixas de sub grave com 02 alto falantes 
de 18 polegadas, 08 caixas linearray com 02 alto falante de 10 polegadas, 02 alto 
falantes de 5 polegadas e dois drives de 1 polegada cada, 02 racks com no minimo 
03 amplificadores e um processador de sistemas digital cada, conforme descrição 
no projeto basico. ( unidade/diária) 

2 R$ 6.859,00 R$ 13.718,00 

3 Tenda 10x10 com cobertura em lona branca black-out tipo piramidal, pés de 
sustentação em tubos galvanizado, constituída e composta de calhas inteiriças 
laterais para captação e escoamento de água. altura de 3,00 metros em seus pés 
de sustentação lateral, com alongamento que permite chegar à altura máxima de 
4,5 m. ( unidade /diaria) 

2 R$ 1.589,00 R$ 3.178,00 

4 Tenda 8x8m com cobertura em lona branca black-out tipo piramidal, pés de 
sustentação em tubos galvanizado, constituída e composta de calhas inteiriças 
laterais para captação e escoamento de água. altura de 3,00 metros em seus pés 
de sustentação lateral. 

10 R$ 1.099,00 R$ 10.990,00 

VALOR TOTAL R$ 40.844,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
 
Parágrafo primeiro. O prazo de vigência do presente contrato é de 90 (NOVENTA) dias contados a partir da 
data da sua assinatura – De acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 
 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à 

execução do presente contrato, proporcionando todos os meios necessários ao desempenho dos serviços 
contratados; 

c) exercer a fiscalização e o acompanhamento do contrato, notificando a CONTRATADA, formal e 
tempestivamente, todas as irregularidades observadas; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, na forma definida no parágrafo oitavo da 
cláusula oitava deste contrato; 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA ALÉM DAS PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 6: 
 

a) observar, na execução do contrato, as normas e especificações técnicas a que estiver vinculado, bem 
como as estabelecidas neste contrato, no Edital e no Termo de Referência 

b) arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais serviços realizados em horários extraordinários( 
diurno, noturno, domingos e feriados) necessários ao exato cumprimento das obrigações contratuais; 

c) providenciar junto aos órgão competentes, sem ônus ao MUNICÍPIO, todos os registros, licenças e 
autorizações necessárias ao exato cumprimento das obrigações contratuais; 

d) empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão-de-obra 
qualificada necessários à total e perfeita execução dos serviços, inclusive no que se refere à limpeza 
durante e após o término dos mesmos 

e) substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do MUNICÍPIO, apresentarem comportamento 
inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condições a eles inerentes; 

f) permitir ao contratante, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da fiscalização, 
proporcionando-lhe pleno acesso aos serviços, bem como atendendo, prontamente, à determinações que 
lhes forem feitas, com o propósito de melhor atender as obrigações pactuadas; 

g) Responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução protegidos por 
marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

h) executar os objetos contratado com zelo, diligencia e economia, procedendo sempre de acordo coma 
melhor técnica aplicável e serviço dessa natureza; 

i) arcar com o ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que 
possam decorrer da execução dos serviços contratados, responsabilizando-se pelo cumprimento de 
todas as exigências das repartições públicas competentes, com total isenção do MUNICÍPIO; 

j) manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) efetuar os serviços contratados obedecendo-se, fiel e integralmente, todas as condições nele 
estabelecidas, bem como as instruções e determinações expedidas pela fiscalização do contrato; 

l) reparar quaisquer danos de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, equipamentos 
e/ou mão-de-obra ou decorrentes de ação ou omissão, inclusive negligência, imperícia, imprudência ou 
desídia, casual ou proposital, que tenham sido causados a quaisquer equipamentos e instalações do 
MUNICÍPIO e/ou a terceiros, bem como por erros ou falhas na execução ou administração dos serviços; 

m) Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de imprudência, 
negligência ou imperícia sua e de seus empregados ou prepostos, notadamente: 

i. má qualidade dos serviços prestados; 
ii. violação do direito de propriedade industrial; 
iii. furto, perda, roubo, deterioração ou avarias de materiais ou equipamentos; 

iv. acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, com seus empregados 
ou terceiros, na execução dos serviços necessários à execução contratual ou em decorrência da 
execução deles. 

n) O MUNICÍPIO poderá determinar a paralisação dos serviços por motivo de relevante ordem técnica ou 
de segurança, ou, ainda, de observância ou desobediência as sua determinações, cabendo a 
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CONTRATADA, quando as razões da paralisação lhes forem imputáveis, todos os ônus encargos 
decorrentes; 

o) Quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pela Comissão de Fiscalização, 
obrigarão a CONTRATADA, à conta e risco, repor as parcelas de serviços impugnados, sem prejuízo de 
Ação Regressiva contra quem tiver dado causa; 

p) Obriga-se ainda a CONTRATADA a: 
 

i. Obedecer, estrita e rigorosamente, aos prazos estabelecidos no Termo de Referência 
e no Edital, cabendo ao MUNICÍPIO, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a 
execução do contrato ou aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito a indenização; 
ii. Submeter à prévia aprovação do titular do órgão contratante qualquer alteração das 
especificações originalmente pactuadas; 
iii. Apresentar ao respectivo órgão do MUNICÍPIO, sempre que solicitado, os 
comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, mediante cópia autenticada; 
iv. Comunicar ao fiscal dos serviços, no prazo máximo de 48 hrs, os motivos de força maior 
que possam justificar as interrupção dos serviços. 
 

q) prestar os serviços com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, observando 
todas as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/termo de referência; 

r) empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão-de-obra 
qualificada necessários à total e perfeita execução dos serviços; 

s)  
 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 
 

O valor total previsto para este contrato é de R$ 40.844,00 (Quarenta mil, oitocentos e quarenta e quatro 
reais), passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos supervenientes que alterem o equilíbrio 
econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo primeiro. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as despesas 

relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 

encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto contratual. 

Parágrafo segundo. Durante a vigência do contrato original o preço contratado para a execução do serviço 

deverá ser fixo e irreajustável. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas com a execução do presente contrato, conforme nota de empenho acostadas aos autos do processo 
administrativo, correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo classificadas: 
 

RECURSOS: 0004 

PROGRAMA DE TRABALHO: 12.01.12.122.0029.2035 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00.00.00 
  

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 
 
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, e nos termos do Termo de 
Referência e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
Parágrafo primeiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Termo de Referência e no 
cronograma físico-financeiro anexos, que poderão ser acrescidos, revistos e alterados mediante justificada 
necessidade e aprovação, considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária disponível, 
as condições operacionais, assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 



  ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                   

  PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACAMBI                                 

  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por uma Comissão de Fiscalização, constituída de 3 
(três) membros designados pelo MUNICÍPIO, à qual competirá: 
 

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 
b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das sanções previstas 

na cláusula décima quarta; 
c) suspender a execução do serviço julgado inadequado; 
d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer obrigação 

prevista neste contrato; 
e) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja atuação, permanência ou 

comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao interesse dos 
serviços, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus ao MUNICÍPIO; 

f) analisar a prestação de contas parcial e final do contrato. 
 
Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a qualquer tempo 
durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de sanções, para as quais se observará o prazo 
previsto na cláusula décima quarta. 
 
Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do 
MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às suas dependências quando comunicada com antecedência, podendo, 
inclusive, lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 
 
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 
apresentadas pela fiscalização. 
 
Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a 
responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
Parágrafo sexto. Os membros da comissão prevista no caput desta cláusula, sob pena de responsabilização 
administrativa, anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ou comunicando o fato à autoridade superior, 
em 10 (dez) dias, para ratificação, no que exceder à sua competência. 
 
Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam 
nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações 
da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 
 
Parágrafo oitavo. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado 
à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 
 
Os serviços que compõem o objeto do presente contrato serão executados sob a direção e responsabilidade 
técnica da CONTRATADA. 
 
Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, não 
excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução 
por órgão da Administração. 
 
Parágrafo segundo.  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, 
podendo o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como 
condição do pagamento dos créditos devidos à CONTRATADA. 
 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O pagamento pelos serviços prestados corresponderá às atividades efetivamente executadas e se dará por meio 
de depósito em conta bancária, em instituição a ser indicada pelo MUNICÍPIO. 
Parágrafo primeiro. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente a entrega do objeto contratado. 
 
Parágrafo segundo. Em caso de desconformidade na execução do serviço, o MUNICÍPIO não efetuará o 
pagamento ou pagará apenas o valor correspondente aos serviços satisfatoriamente executados no período, 
efetivamente apurados. 
 
Parágrafo terceiro.  Não serão considerados quaisquer serviços executados que não estejam discriminados no 
Termo de Referência. 
 
Parágrafo quarto.  O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data final do período 
doadimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de pagamento, 
obedecidos o disposto no art. 40, XIV, “a” da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo quinto. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o 
prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da data da respectiva 
reapresentação;. 
 
Parágrafo sexto. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão incidência de atualização financeira pelo IGP-M e de juros moratórios de 
0,5% ao mês, calculado, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 
desconto de 0,5% ao mês, pro rata die. 
Parágrafo sétimo.  No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao MUNICÍPIO, será devido o 
pagamento de multa  ao mês, caso inexista justificativa para a ocorrência 

 
Parágrafo oitavo. As cobranças das parcelas de serviços serão feitas pela empresa que vier a ser contratada, 
de acordo com a periodicidade e valores estabelecidos neste Contrato, deverão estar acompanhadas dos 
seguintes documentos: 
 

 

a) Nota Fiscal / Fatura (duas vias); 
b) Planilha de Medição; 
c) Cópia do Contrato; 
d) Cópias de Termos Aditivos, se houver 
e) Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 
f) Prova de Regularidade com o FGTS; e 
g) Prova de Regularidade com o INSS 

 
Parágrafo nono. O pagamento será procedido nos termos do Decreto Municipal nº 4.481/2017. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 
NÃO SERÁ  UTILIZADA GARANTIA POR CAUÇÃO PARA ESTE CONTRATO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
O Contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma prevista no 
artigo 58, inciso I e seus §§ 1º e 2º e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal nº 
8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 
 
Parágrafo primeiro. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força 
de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93, mediante 
termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
 
Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o 
Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
 
Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, se 
não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante 
demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada sua suspensão 
por decisão unilateral da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESTITUIÇÃO DE VALORES AO 
MUNICÍPIO 
 
A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração 
contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado 
o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 
 
 

a) advertência; 
b) multa diária de 0,33% (trinta e três centésimo por cento) sobre o valor correspondente ao valor da 
parcela em atraso; 
c) multa de até 5% (cinco por cento) correspondente as infrações do Grupo 1 e multa de 3% (três por 
cento) correspondente as infrações do Grupo 2, conforme Termo de Referência, que incidirá sobre o valor 
total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa 
corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se o limite de 20% 
(vinte por cento); 
d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por culpa 
da CONTRATADA; 
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade prevista na alínea anterior, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “e”, observado quando for o 

caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
Parágrafo primeiro. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, assegurados a 
ampla defesa e o contraditório. 
 
Parágrafo segundo. As sanções previstas nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente às sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d”. 
 
Parágrafo terceiro. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 
garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
Parágrafo quarto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará a competência e a forma previstas 
na legislação municipal, em especial no Decreto nº 4.482/2017. 
 
Parágrafo quinto. O valor da multa e o prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade serão fixados de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
Parágrafo sexto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se 
verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro documento de 
cobrança apresentado pela CONTRATADA, após a aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os 
pagamentos sucessivos até completa quitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos ou 
prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão 
cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha 
em face do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, 
a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 
honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA e SUBCONTRATAÇÃO 
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévio 
e expresso consentimento do MUNICÍPIO e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser 
publicado. 
 
Parágrafo primeiro. Na hipótese de anuência do MUNICÍPIO, o cessionário ficará sub-rogado em todos os 
direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório e legislação específica. 
 
Parágrafo segundo. A empresa a ser CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar parte dos serviços, desde que autorizada, por escrito, pelo MUNICÍPIO, e nos limites 
expressamente indicados pelo MUNICÍPIO. 
Parágrafo terceiro. Qualquer empreiteira a ser subcontratada para a execução dos serviços parciais deverá ser 
previamente aceita pelo MUNICÍPIO. O pedido formal deverá indicar quais os serviços a serem executados, bem 
como conter uma relação de serviços semelhantes, realizados e concluídos pela subcontratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
 
O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial 
ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de divulgação do Município de 
Paracambi. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação pertinente, 
no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 
valor, número do empenho e fundamento do ato. 
 
Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, para 
conhecimento, após assinatura das partes. 
 
Paragrafo terceiro. A empresa contratada deverá manter a regularidade fiscal e social durante toda a relação 

contratual como pressupostos indispensáveis para o recebimento dos créditos. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 
 
Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme art. 110 e parágrafo 
único da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
Este contrato fica vinculado aos Termos do Edital PP – SRP nº 009/2022 e seus anexos, cuja realização decorre 
de autorização do Ordenador da Secretaria de Municipal de Educação  do CONTRATANTE. 
 
 
 
 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO 
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  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

Os casos omissos e não previstos neste Termo Contratual poderão ser esclarecidos pelo titular do órgão 
contratante, em consonância com a Lei nº 8.666/93, a Lei Orgânica Municipal, suas alterações posteriores e 
demais normas aplicáveis e cabíveis, conforme o caso 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não 
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes 
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença 
de testemunhas abaixo firmadas. 

 
 
 
 

Paracambi, 24 de Julho de 2023. 
 
 
 
 
                                                    ______________________________________ 

Mariano Carvalho Almeida 

Secretário Municipal de Educação 

           
 
 
 
                                _____________________________________________________________ 

MARS EVENTOS, ESTRUTURAS E LOCAÇÃO E COMÉRCIO LTDA 

 CNPJ nº 24.640.199/0001-80 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1-_________________________________ 
   
    
 
2-_________________________________                


